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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : INGO KANNENBERG
ADVOGADO : RODRIGO DE OLIVEIRA VIEIRA - RS039456
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DAS 
EXECUÇÕES PENAIS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus 
impetrado para reconhecimento de nulidades e prescrição da pretensão executória, com base no 
art. 115 do Código Penal.
2. O agravante alega que completou 70 anos antes do trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória, pleiteando a redução do prazo prescricional.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a prescrição da pretensão executória pode ser 
reconhecida no âmbito do agravo regimental, considerando a idade do agravante e a competência 
do juízo das execuções penais.

III. Razões de decidir
4. A prescrição da pretensão executória, quando não enfrentada pelas instâncias ordinárias, deve 
ser deduzida perante o Juízo das Execuções Penais, conforme precedentes citados.
5. A matéria não foi objeto de prévia deliberação pelas instâncias ordinárias, o que impede o 
conhecimento pela Corte Superior, sob pena de supressão de instância.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prescrição da pretensão executória não apreciada pelas instâncias 
ordinárias não pode ser conhecida pela Corte Superior a fim de evitar supressão de instância."

 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 115; CPP, art. 61; Lei n. 7.210/84, art. 66, II. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 2.147.108/SP, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 09.09.2024; STJ, AgRg no HC 808.698/DF, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 20.06.2023.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 917950 - RS (2024/0195932-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : INGO KANNENBERG
ADVOGADO : RODRIGO DE OLIVEIRA VIEIRA - RS039456
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DAS 
EXECUÇÕES PENAIS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus 
impetrado para reconhecimento de nulidades e prescrição da pretensão executória, com base no 
art. 115 do Código Penal.

2. O agravante alega que completou 70 anos antes do trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória, pleiteando a redução do prazo prescricional.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a prescrição da pretensão executória pode ser 
reconhecida no âmbito do agravo regimental, considerando a idade do agravante e a competência 
do juízo das execuções penais.

III. Razões de decidir

4. A prescrição da pretensão executória, quando não enfrentada pelas instâncias ordinárias, deve 
ser deduzida perante o Juízo das Execuções Penais, conforme precedentes citados.

5. A matéria não foi objeto de prévia deliberação pelas instâncias ordinárias, o que impede o 
conhecimento pela Corte Superior, sob pena de supressão de instância.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A prescrição da pretensão executória não apreciada pelas instâncias 
ordinárias não pode ser conhecida pela Corte Superior a fim de evitar supressão de instância."

 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 115; CPP, art. 61; Lei n. 7.210/84, art. 66, II. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 2.147.108/SP, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 09.09.2024; STJ, AgRg no HC 808.698/DF, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 20.06.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por INGO KANNENBERG contra decisão 

monocrática, por mim proferida, a qual não conheceu do habeas corpus impetrado em seu favor.

Na espécie, pretendia o agravante fossem reconhecidas as nulidades pela 

incompetência do juízo, pela ausência de realização do interrogatório, pela ausência de 

fundamentação das condenações pelos crimes dos arts. 12 e 14, da Lei n. 6.368/76, além de que 

se reconheça a redução do prazo prescricional por força do art. 115, uma vez que teria 

implementado 70 anos antes do trânsito em julgado da sentença penal condenatória.

Neste agravo regimental, afirma o agravante que "a decisão ora agravada não 

considerou que o presente writ trouxe matérias não versadas no Recurso Especial n° 

1.537.863/SC, como o pleito de contagem pela metade do prazo prescricional, tendo em vista 

que o paciente (atualmente, com 82 anos de idade) completou 70 anos entre a data da sentença 

condenatória e a publicação do acórdão proferida pelo TRF-4, o que conduziria ao 

reconhecimento da prescrição da pretensão executória".

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do recurso 

ao Colegiado para julgamento.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação 

da Quinta Turma desta Corte.

É o relatório.

VOTO

Pretende o agravante seja reformada a decisão agravada, a fim de que seja 

reconhecida a prescrição da pretensão executória na forma do art. 115, do Código Penal.

Contudo, a ele não assiste razão.
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Com efeito, a ação mandamental constitui mera reiteração de pedido formulado e 

examinado no âmbito do REsp n. 1.537.863/SC, de minha relatoria, de modo que inviável o 

exame das questões vertidas no writ, seja por essa condição, seja pela preclusão temporal, pois 

cuida-se de ação penal que remonta a fatos ocorridos em 1995, os quais seriam mais bem 

examinados em sede de revisão criminal.

Outrossim, no que se refere ao pedido de reconhecimento da prescrição da pretensão 

executória, em face do trânsito em julgado, cediço que ele deve ser deduzido perante o Juízo das 

Execuções Penais. Cito precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. MODULAÇÃO DA DATA DO 
TRÂNSITO EM JULGADO. TESE NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULAS 282 E 
356/STF.
1. Inviável o conhecimento de questão não analisada pelo Tribunal de origem, tendo 
em vista a necessidade de prequestionamento, ainda mais quando ausente a oposição 
de embargos declaratórios para provocar a manifestação do órgão julgador. 
Incidência das Súmulas 282 e 356/STF.
2. Apesar de a prescrição poder ser reconhecida a qualquer tempo, nos termos do art. 
61 do CPP, inexistentes, no acórdão recorrido ou na decisão de primeira instância, 
dados suficientes sobre os marcos interruptivos, inviável o exame da questão nesta 
Corte, o que não impede eventual reconhecimento no Juízo da execução.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.147.108/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇAÕ PENAL. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Conforme informações do site do Tribunal de origem, não houve interposição de 
recurso contra o acórdão da apelação, o qual fixou a pena da agravante em 2 anos de 
reclusão, no regime inicial aberto, substituída por restritivas de direitos, mais 10 dias-
multa, pela prática do delito tipificado no art. 313-A do Código Penal - CP, 
ocorrendo, assim, o trânsito em julgado.
2. A prescrição da pretensão punitiva (matéria de ordem pública) pode ser declarada 
de ofício, em qualquer fase do processo (art. 61 do Código de Processo Penal - CPP). 
Isto é, a análise da questão cabe ao juízo ou tribunal no qual se encontra tramitando o 
feito. Ocorrendo o trânsito em julgado da condenação, a competência será do juízo da 
vara de execuções penais (art. 66, II, da Lei n. 7.210/84).
Ademais, o Tribunal a quo não apreciou o tema. Segundo a jurisprudência desta 
Corte, "ainda que se trate de matéria de ordem pública, é inviável o conhecimento, 
por esta Corte, de alegação de prescrição da pretensão executória, se o tema não foi 
objeto de prévia deliberação pelas instâncias ordinárias, sob pena de indevida 
supressão de instância" (AgRg no AREsp n. 2.160.511/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 13/9/2022).
3. Agravo desprovido. (AgRg no HC n. 808.698/DF, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 917.950 / RS
Número Registro: 2024/0195932-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00002610819954047205 031980034222 031980034222001 2610819954047205 31980034222 
31980034222001 50005718320194047205 9520002618

Sessão Virtual de 07/11/2024 a 13/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODRIGO DE OLIVEIRA VIEIRA
ADVOGADO : RODRIGO DE OLIVEIRA VIEIRA - RS039456
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
PACIENTE : INGO KANNENBERG
CORRÉU : TIMOTHY PATRICK HEARN
CORRÉU : WERNER FERDINAND GRIEDER
CORRÉU : CARLO AMADEO AMMANN
CORRÉU : RALPH EDGAR HEINES
CORRÉU : DAVID ALAN CARLSON
CORRÉU : CARINA T LEVERIZA
CORRÉU : WALTER FRANZ
CORRÉU : ENGELBERTO NAATZ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : INGO KANNENBERG
ADVOGADO : RODRIGO DE OLIVEIRA VIEIRA - RS039456
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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